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BOLETIM 1446 
Brasília (DF), 09 de abril de 2026 
 

Marcha dos trabalhadores 
é dia 15 em Brasília! 

CONTRICOM presente! 
 

 

As Centrais sindicais e entidades do 
sistema confederativo  convocam 
trabalhadores para a Conclat 2026 em Brasília. 
A mobilização será em defesa de empregos, 
direitos, democracia, soberania e vida digna. 

O ato ocorrerá em 15 de abril de 2026, 
com concentração às 8 horas no Teatro 
Nacional, seguido de plenária e marcha ao 
Congresso Nacional. 

Além disso, representantes das 
entidades entregarão documento com 
demandas ao presidente Lula, lideranças do 
Congresso e Senado, ao STF,  reforçando 
propostas debatidas e atualizadas nas 
entidades sindicais. 

Entre as pautas, defendem redução da 
jornada, fim da escala 6×1, valorização salário 
mínimo, fortalecimento da negociação coletiva 
e regulação do trabalho por plataformas. 

Por fim, a convocação orienta 
participantes levar documentos, água, 
medicamentos, de higiene e usar roupas leves 
e calçados confortáveis, além de identificar 
bagagens e contatos. 

A CONTRICOM, através de diversas 
entidades filiadas (federações e sindicatos) 
marcará presença no evento em Brasília. 

 
 

Segundo o presidente Reinaldim 
Barboza Pereira, “será um importante 
momento para demonstrar a unidade do 
movimento sindical em torno das pautas mais 
caras para as entidades e, principalmente, para 
os trabalhadores de nosso país”.  Reinaldim e 
demais dirigentes da CONTRICOM  e das 
federações filiadas já confirmaram presença na 
marcha.  
 

AGENDA: Centrais realizam Marcha da Classe 
Trabalhadora e Conclat em Brasília 
 

Data: 15 de abril 
 

Local: Teatro Nacional (estacionamento) 
Horário: 
 

8h – concentração no Teatro Nacional 
 

11h – saída da marcha rumo à Esplanada dos 
Ministérios 
 

Entrega da Pauta da Classe Trabalhadora 
2026/2030 no governo, Congresso Nacional e 
no Judiciário  
 
A Marcha é uma realização unitária das 
centrais e demais entidades do movimento 
sindical.  

https://www.instagram.com/lulaoficial/
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Fim da escala 6x1 ganha 
força no debate sobre 
jornada de trabalho 

 
 

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz 
Marinho, voltou a defender o fim da escala 6x1 e a 
redução da jornada semanal de 44 para 40 horas, sem 
diminuição de salários. A posição foi apresentada 
durante agenda pública e reuniões com 
representantes de trabalhadores e do setor 
empresarial.  

Segundo o ministro, o país reúne condições 
para avançar na mudança, que reflete uma demanda 
crescente da população por mais equilíbrio entre 
trabalho e vida pessoal. A proposta em debate no 
Congresso Nacional busca ampliar o acesso a 
jornadas menos extensas, hoje já adotadas por parte 
significativa dos trabalhadores formais. 

Dados apresentados indicam que a maioria 
dos empregados com carteira assinada já atua no 
modelo 5x2, mas ainda há parcela relevante 
submetida à escala 6x1. A avaliação do governo é de 
que jornadas prolongadas estão associadas ao 
aumento do desgaste físico e mental, além de maior 
incidência de acidentes e afastamentos. 

O ministro também destacou que a transição 
deve considerar as especificidades de cada setor, 
com espaço para negociação coletiva. A expectativa 
é de que eventuais impactos para as empresas sejam 
compensados por ganhos de produtividade e melhor 
qualidade de vida dos trabalhadores. 

O tema mobiliza entidades sindicais e 
lideranças sociais, que defendem a redução da 
jornada como medida histórica em favor da classe 
trabalhadora, ao mesmo tempo em que segue em 
discussão com o setor produtivo. 
 

Fonte: Diap 

Jornada deve ser por PEC e 
sem urgência, diz Motta 

 

O presidente da Câmara dos Deputados, 
Hugo Motta (Republicanos-PB), afirmou que o 
governo federal não encaminhará projeto de lei com 
urgência constitucional para o fim da escala 6×1. 
Segundo ele, a proposta seguirá por meio de uma 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC), já em 
tramitação na Casa. 

De acordo com Motta, há um acordo com o 
Executivo para que a admissibilidade da matéria seja 
analisada já na próxima semana pela Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ). A expectativa, segundo o 
parlamentar, é que o texto seja levado ao plenário 
até o fim de maio. 

A mudança de estratégia indica que o 
governo optou por um caminho mais longo de 
tramitação, que exige análise em comissões e 
votação em dois turnos no plenário, com quórum 
qualificado. 

Trabalho por aplicativos entra na pauta - 
Além da discussão sobre a jornada de trabalho, Motta 
informou que o projeto que regulamenta os direitos 
dos trabalhadores de aplicativos deve ser votado já 
na próxima semana, tanto em comissão especial 
quanto no plenário. 

Segundo ele, a proposta representa um 
avanço para a categoria, sem impacto nos custos para 
os consumidores. O relator do texto, deputado 
Augusto Coutinho (Republicanos-PE), deve 
apresentar uma nova versão para análise dos 
parlamentares. 
 
 

Fonte: Rádio Peão Brasil 
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Entidades patronais são 
criticadas por resistirem 
ao fim da escala 6×1 

 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da 
Câmara dos Deputados ouviu 7) entidades 
empresariais de alguns setores da economia sobre a 
proposta de Emenda à Constituição (PEC) que acaba 
com a escala de trabalho 6×1. 

Deputados na CCJ da Câmara criticaram os 
representantes patronais por repetirem o mesmo 
discurso caso a PEC seja aprovada: impacto negativo 
com desemprego e risco à economia. 

“A proposta da redução de jornada por 
imposição legal sem redução salarial pode parecer 
uma solução simples, mas os dados indicam que ela 
envolve riscos concretos e relevantes para a 
economia e para a sociedade”, disse a 
superintendente de Relações do Trabalho da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), Sylvia 
Lorena Teixeira de Sousa. 

A deputada Erika Kokay (PT-DF) lembra que 
os argumentos são os mesmo usados durante a 
Constituinte de 1988 quando a jornada foi reduzida 
para 44 horas semanais. 

“Primeiramente, havia o risco de quebra das 
empresas. A redução do trabalho vai aumentar os 
custos de produção, tornando as empresas inviáveis 
(…) E nada disso se viu, porque são os mesmos 
argumentos. Os mesmos argumentos durante a 
escravização ou a libertação formal dos escravizados 
no país, porque era preciso ter indenizações”, critica. 

A deputada disse que havia também a 
argumentação da queda na produtividade. “ 

O gerente-executivo de Relações Trabalhistas 
e Sindicais da Confederação Nacional do Transporte 
(CNT), Frederico Toledo Melo, defende o caminho da 
negociação coletiva sem a regulamentação. “Muito  

 
mais do que discutir a jornada, estamos tratando aqui 
de impactos econômicos e de produtividade que 
podem fazer com que o país tenha perda 
internacional”, disse. 

Fragilidade - “Outro aspecto colocado aqui foi 
o da negociação coletiva, que está hoje muito 
esmorecida. Há uma fragilização dos movimentos 
sindicais. As reformas feitas no governo Temer foram 
um retrocesso lamentável. Há uma fragilização, não 
podemos falar no Brasil hoje de negociação coletiva 
porque o movimento sindical está fragilizado, e a 
classe trabalhadora fragilizada até pela questão da 
terceirização”, rebate o deputado Patrus Ananias (PT-
MG), que foi advogado sindical e professor de Direito 
do Trabalho. 

Patrus afirma que é preciso pensar numa 
classe trabalhadora no Brasil que possa exercer 
plenamente a sua dignidade humana, os seus direitos 
e deveres da nacionalidade, da cidadania e de exercer 
os direitos democráticos. 

“Trabalhar seis dias por semana com um 
único dia para a vida pessoal, familiar, comunitária, 
espiritual, para atividades também, para cuidar da 
saúde psíquica, emocional e espiritual, é inaceitável”, 
observa. 
 

Fonte: Portal Vermelho 
  
 



 

[  

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria da Construção e do Mobiliário    

Endereço: SHCGN/CLN Quadra 710 Bloco H Loja 56 – Asa Norte – Brasília/DF CEP: 70.750-538   

Fone: (61) 3037-3154 | Fax: (61) 3034-5128  

MTE lança Canpat 2026 
com foco na prevenção de 
riscos psicossociais no 
ambiente de trabalho 
Campanha é lançada juntamente com 
novo manual sobre o GRO da NR-1 e curso 
EAD sobre riscos psicossociais voltado ao 
público em geral 

 
O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 

realizou, nesta terça-feira (7), a cerimônia de 
lançamento da Campanha Nacional de Prevenção de 
Acidentes do Trabalho (Canpat) 2026. Com o tema 
“Pela Prevenção dos Riscos Psicossociais no 
Trabalho”, a iniciativa reforça a importância da 
promoção de ambientes laborais mais seguros e 
saudáveis, com atenção especial à saúde mental dos 
trabalhadores. 

Durante o evento, foi oficialmente lançado o 
Manual de Interpretação e Aplicação do Capítulo 1.5 
da NR-1 — Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 
(GRO), elaborado pelo MTE, que orienta 
empregadores e profissionais sobre a implementação 
das diretrizes relacionadas à gestão de riscos, 
incluindo os fatores psicossociais no ambiente de 
trabalho. 

Também foi divulgada a oferta do Curso sobre 
Riscos Psicossociais no Meio Ambiente do Trabalho, 
voltado ao público geral. A capacitação será realizada 
na plataforma da Escola Nacional da Inspeção do 
Trabalho (ENIT), em formato EAD e assíncrono, com 
emissão de certificado, ampliando o acesso à 
informação e à qualificação sobre o tema. 
  

Fonte: MTE 

Paim alerta para risco de 
retrocesso na valorização 
do salário mínimo 

 

O senador Paulo Paim (PT-RS) defendeu a 
valorização do salário mínimo como instrumento de 
justiça social e destacou sua trajetória na luta por 
reajustes com ganho real. O parlamentar relembrou 
iniciativas no Congresso e no movimento sindical que 
contribuíram para a construção de uma política 
permanente de valorização, baseada na reposição da 
inflação e no crescimento do PIB. 

— O salário mínimo não é apenas um 
indicador econômico. Ele é o retrato da dignidade, ou 
não, de uma nação. Essa luta não nasceu nos 
gabinetes nem nos corredores do poder. Ela começou 
muito antes, lá no chão das fábricas, no movimento 
sindical, nas assembleias marcadas pela esperança e 
pela indignação  — afirmou. 

O senador alertou para os riscos de 
retrocesso na política de valorização do salário 
mínimo. Criticou propostas que, segundo ele, buscam 
eliminar o aumento real. Paim afirmou que o salário 
mínimo tem impacto direto na vida de trabalhadores, 
aposentados e pensionistas e destacou seu papel na 
redução das desigualdades e no fortalecimento da 
economia. 

—  É um absurdo querer tirar inflação mais 
PIB do salário mínimo. Mexer no salário mínimo é 
mexer diretamente na vida de milhões de brasileiros, 
de trabalhadores ativos, aposentados, pensionistas. 
Quando vejo, na grande imprensa, alguns dizendo 
que tem que retirar o aumento real do salário 
mínimo, venho de imediato à tribuna e digo que não. 
Uma vez cheguei a usar o termo "só por cima do meu 
cadáver" — disse. 
 

Fonte: Agência Senado 
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Governo estuda liberar FGTS 
para pagamento de dívidas 
de famílias endividadas 

 

O ministro da Fazenda, Dario Durigan, 
adiantou que o governo estuda permitir que os 
brasileiros saquem parte do FGTS para quitar dívidas. 
A possibilidade está sendo avaliada no âmbito do 
pacote de crédito, articulado como parte do plano 
para reduzir o endividamento das famílias e 
incentivar a renegociação de débitos. 

A declaração ocorreu após o ministro 
participar de um almoço com a bancada do Partido 
dos Trabalhadores na Câmara. “Estamos avaliando 
isso com o Ministério do Trabalho, que tem uma 
preocupação com a higidez do Fundo de Garantia. Se 
a gente achar que for razoável uma utilização para o 
refinanciamento de algumas dívidas, isso vai ser 
admitido”, afirmou. 

Durigan evitou antecipar em detalhes as 
medidas que foram discutidas com o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT), mas informou que o governo 
também estuda formas de limitar o endividamento 
futuro, inclusive com ações para conter o gasto com 
apostas em bets. 

Em 26 de março, Lula afirmou que o avanço 
do endividamento familiar é “um problema” que 
acaba ofuscando o crescimento da economia do País 
e, por isso, teria pedido a Durigan uma solução. O 
presidente também solicitou estudos ao Banco 
Central e ao Ministério da Fazenda para reduzir os 
juros do cartão de crédito. 

Uma das propostas avaliadas pelo governo é 
reunir todas as dívidas em uma só, que seria 
“substituída” por uma nova, com juros mais baixos e 
descontos. Caso saia do papel, a ideia prevê que todo 
o processo de renegociação seja feito diretamente 
com os bancos, que teriam como garantia o Fundo de 
Garantia de Operações. 

O endividamento familiar tem crescido no 
último ano e gerado críticas à condução do governo 
federal. Segundo dados da Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), a 
proporção de famílias com dívidas subiu de 80,2% em 
fevereiro para um recorde de 80,4% em março. 
 

Fonte: InfoMoney 
  

Empresas deverão informar 
sobre cânceres e vacina 
 

A partir desta segunda-feira (6/4), empresas 
de todo o país deverão orientar seus funcionários 
sobre campanhas oficiais de vacinação contra o HPV 
e sobre o acesso a serviços de diagnósticos de 
cânceres de mama, próstata e de colo do útero. 
Norma publicada no Diário Oficial da União altera a 
Consolidação das Leis do Trabalho para incluir tal 
obrigação ao empregador. 

As informações devem estar em 
conformidade com as recomendações do Ministério 
da Saúde. Além disso, os trabalhadores devem ser 
informados sobre a possibilidade de deixar de 
comparecer ao serviço em casos de exames 
preventivos, sem prejuízo do salário. 
 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-15.377-de-2-de-abril-de-2026-697377506
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Famílias ganham com 
licença-paternidade maior 

 
 

O presidente Lula sancionou na terça (31) a 
Lei 13.371, que aumenta a licença-paternidade para 
até 20 dias. Benefício, que dilata gradativamente os 
prazos de licença, se aplica quando do nascimento da 
criança, na adoção ou ganho do processo para guarda 
de filho. 

O advogado trabalhista Yuri Alves, que atende 
entidades de frentistas, afirma: “A lei tem claro 
objetivo social. Ao ampliar a licença do pai, todo o 
círculo familiar é beneficiado. Portanto, o benefício à 
família será efetivo. E mais proteção familiar significa 
maior estabilidade social”. 

Até a Constituição de 1988, a licença-
paternidade era de um dia, conforme a CLT, de 1943. 
Na Constituinte, o sindicalismo conseguiu elevar o 
benefício para cinco dias, prazo que, a depender de 
lei futura, poderia ser aumentado. 

Em 2008, ou seja, 20 anos após a 
promulgação da Constituição, a Lei 11.770, de 
setembro, instituiu a “Empresa Cidadã”, que criou a 
possibilidade de estender a licença para 15 dias. Oito 
anos depois, em 2016, o governo instituiu o Marco da 
Primeira Infância (Lei 13.257), ampliando políticas 
públicas de apoio às crianças. Essa lei previa licença-
paternidade de até 20 dias. 

A ampliação da licença-paternidade será 
gradual. Passará dos atuais cinco dias para 10 dias em 
2027, 15 dias em 2028 e 20 dias em 2029. 

O dr. Yuri vê na lei sancionada “um avanço 
social enorme, que demonstra maturidade 
institucional do Estado, ao contemplar o círculo 
familiar”. Para o advogado, “essa lei vem ao encontro 
de um movimento social pulsante pela redução da 
jornada e fim da escala 6×1”. Tais iniciativas, ele 
argumenta, “buscam maior conforto aos 

trabalhadores e possibilidades concretas de 
convivência com a família”. E conclui: “Todos ganham 
quando há maior proteção social”. 

Suspensão – Em situações comprovadas de 
violência doméstica ou abandono financeiro em 
relação à criança ou sua família, a licença-
paternidade poderá ser suspensa. 

O pagamento da licença não vai onerar a 
empregadora, porque a empresa será ressarcida pela 
Previdência Social. 
 

Fonte: Agência Sindical 
 

CDH: gestante com trabalho 
temporário deverá ter 
estabilidade provisória 

 

Gestante empregada em regime de trabalho 
intermitente, temporário ou por prazo determinado 
terá direito a estabilidade provisória, aprovou nesta 
quarta-feira (8) a Comissão de Direitos Humanos 
(CDH). Do senador Confúcio Moura (MDB-RO), o PL 
3.522/2025 teve voto favorável da relatora, senadora 
Jussara Lima (PSD-PI), e segue para a Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS). O texto foi lido na comissão 
pelo senador Paulo Paim (PT-RS). 

Atualmente, a CLT –assegura estabilidade 
provisória às mulheres cuja gravidez seja confirmada 
durante a vigência do contrato de trabalho, ainda que 
essa confirmação ocorra no período do aviso prévio, 
seja ele trabalhado ou indenizado. Isso significa que a 
empregada gestante não pode ser dispensada 
arbitrariamente ou sem justa causa, desde a 
confirmação da gravidez até cinco meses após o 
parto. 

Com o projeto, a medida passa a valer 
também para as trabalhadoras intermitentes, 
temporárias ou contratadas por prazo determinado.  
 

Fonte: Agência Senado 
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Por falta de assistência 
sindical, TST anula 
demissão de gestante 

 

Conforme o artigo 500 da CLT, a trabalhadora 
gestante tem estabilidade provisória. Por isso, a 
validade do pedido de demissão está condicionada à 
assistência sindical, independentemente do 
conhecimento da gravidez pelo empregador. 

Assim, a 5ª Turma do TST anulou um pedido 
de demissão apresentado por uma empregada 
doméstica gestante sem a assistência do sindicato da 
categoria. A empregadora foi condenada a pagar 
indenização, que inclui os salários desde o 
desligamento até cinco meses depois do parto. 

A mulher pediu demissão com 11 meses de 
trabalho. Ela contou que não conseguia usufruir 
integralmente do intervalo para almoço e sofria 
pressão psicológica. Ao descobrir sua gravidez, 
comunicou o fato à empregadora, que manteve o 
processo de desligamento. 

Na ação, a empregada argumentou que a 
empregadora não garantiu a estabilidade provisória, 
que é prevista para gestantes na legislação. 

Em primeira instância, a demissão foi 
validada. O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região (Grande São Paulo e litoral paulista) manteve 
a sentença.  

No TST, porém, a ministra Morgana Richa, 
relatora do recurso, citou a regra da CLT e explicou 
que a rescisão contratual não seguiu a exigência legal 
aplicável às gestantes.  
  

CNT questiona procedimentos  
para acelerar execuções 

 

A Confederação Nacional do Transporte 
questionou no STF medidas da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Trabalho que consolidam regras sobre 
procedimentos nas varas do Trabalho e nos Tribunais 
Regionais do Trabalho relacionados à execução de 
sentenças. A arguição de descumprimento de 
preceito fundamental foi distribuída ao ministro 
Gilmar Mendes. 

A entidade pede que seja fixada interpretação 
para provimentos da Corregedoria-Geral de modo a 
assegurar aos empregadores o exercício pleno das 
garantias processuais, como a ampla defesa, o 
contraditório e o devido processo legal. 

A execução no processo trabalhista é a fase 
final de cobrança efetiva, que busca concretizar o 
direito reconhecido, obrigando o empregador a pagar 
os valores devidos ao trabalhador.  
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